
alternativa melhor de recomeço para essas pessoas e para elas não recomeçarem com esse passivo de multas, com esse problema de

alvarás cassados em virtude das restrições que o Estado tão pesadamente impôs sobre aqueles que geram emprego e renda no Estado

de Minas Gerais. Por isso faço aqui um apelo, desta tribuna, a todos os colegas, àqueles que, na comissão, ontem, hipotecaram apoio

ao projeto autônomo, bem como ao presidente desta Casa e aos líderes. Se há, de fato, esse apoio a um projeto autônomo, e o projeto

autônomo já existe, gostaria muito que a gente pudesse, sim, votá-lo para complementar a ajuda que votamos hoje e que é muito

importante – e aqui  parabenizo o presidente e  todos os deputados.  Então que a gente possa continuar ajudando e ajudando um

pouquinho mais quem tanto sofreu nessa pandemia, entre diversas pessoas, e que são aqueles que empreendem e geram emprego e

renda no Estado de Minas Gerais. Muito obrigado, presidente.

Encerramento

O presidente – Cumprido o objetivo da convocação, a presidência encerra a reunião, desconvocando as extraordinárias de

hoje, às 14 e às 18 horas, e convocando as deputadas e os deputados para a ordinária de terça-feira, dia 4 de maio, às 14 horas,

anunciando a ordem do dia. Levanta-se a reunião.

ATA DA 1ª REUNIÃO ESPECIAL DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 4/3/2021

Às 11h42min, comparecem à reunião os deputados Virgílio Guimarães, Marquinho Lemos e Professor Cleiton, membros da

supracitada comissão.  Estão  presentes  também a deputada Rosângela  Reis  e  os  deputados Dalmo Ribeiro Silva,  Inácio  Franco,

Elismar Prado, Ulysses Gomes e Thiago Cota. Havendo número regimental, o presidente ad hoc, deputado Marquinho Lemos, declara

aberta a reunião e informa que não há ata a ser lida por se tratar da primeira reunião da comissão na sessão legislativa e que a reunião

destina-se a eleger o presidente e o vice-presidente da comissão. Registram-se as candidaturas dos deputados Marquinho Lemos para

presidente e Professor Cleiton para vice-presidente. Submetidas a votação são eleitos, por unanimidade, os deputados Marquinho

Lemos  para  presidente  e  Professor  Cleiton  para  vice-presidente.  A presidência  declara  empossado  vice-presidente  o  deputado

professor Cleiton a quem transfere a condução dos trabalhos. O vice-presidente eleito declara empossado o presidente eleito, deputado

Marquinho Lemos, a quem devolve a condução dos trabalhos. Cumprida a finalidade da reunião a presidência agradece a presença dos

parlamentares, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 4 de abril de 2021.

Marquinhos Lemos, presidente – Virgílio Guimarães – Professor Cleiton.

ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 19ª LEGISLATURA, EM 27/4/2021

Às 14h5min, comparecem à reunião a deputada Beatriz Cerqueira e os deputados João Magalhães, Duarte Bechir, Glaycon

Franco e Roberto Andrade, membros da supracitada comissão. Estão presentes, também, os deputados Gustavo Valadares e Guilherme

da Cunha. Havendo número regimental, o presidente, deputado João Magalhães, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art.

132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, que considera aprovada, e a subscreve. A presidência informa

que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber, discutir e votar proposições da comissão. A seguir,

comunica o recebimento de correspondência publicada no Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre parênteses: ofícios dos

Srs. Igor Mascarenhas Eto (4), secretário de Estado de Governo (26/1/2021), e Otto Alexandre Levy Reis (2), secretário de Estado de

Planejamento e Gestão (26/1/2021 e 27/1/2021). Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a

votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Os Projetos de Lei nºs 1.948 e 2.463/2015 e 1.138/2019 são

retirados da pauta por determinação do presidente da comissão, por não cumprirem pressupostos regimentais. Registra-se a presença

da deputada Ione Pinheiro e dos deputados Raul Belém, Antônio Carlos Arantes e Bartô. Após discussão e votação, são aprovados,
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cada um por sua vez, os seguintes pareceres: pela aprovação, no 1º turno, dos Projetos de Lei nºs 918/2019, na forma do Substitutivo

nº 2 (relatora: deputada Beatriz Cerqueira), e 2.274/2020, na forma do Substitutivo nº 1 (relator: deputado João Magalhães); pela

aprovação, no 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.016/2019, com as Emendas nºs 1, 2 e 3 ao vencido em 1º turno (relator: deputado João

Magalhães); e pela rejeição dos Projetos de Lei nºs 551 (relator: deputado João Magalhães) e 952/2019 (relator: deputado Leonídio

Bouças). Registra-se o voto em branco da deputada Beatriz Cerqueira ao Projeto de Lei nº 952/2019 e contrário ao Projeto de Lei nº

2.274/2020. São convertidos em diligência, a requerimento do relator, deputado Raul Belém, ambos no 1º turno, os Projetos de Lei nºs

958/2019,  à  Secretaria  de  Estado  de  Governo  e  à  Secretaria  de  Estado  de  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento  Sustentável,  e

2.233/2020 à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e à Secretaria de Estado de Governo.

Na fase de discussão do parecer do relator, deputado João Magalhães, que conclui pela aprovação do Projeto de Lei nº

2.275/2020, no 1º turno, o presidente defere o pedido de vista da deputada Beatriz Cerqueira. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do

Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. São recebidos pela presidência, submetidos

a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 7.999/2020, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado ao Ministério do Trabalho e Emprego

pedido  de  providências  para  que  se  proceda  ao  registro  do  Sindicato  dos  Guardas  Municipais  do  Estado  de  Minas  Gerais  –

Sindguardas-MG – com data  retroativa  ao  requerimento  administrativo  apresentado  ao  órgão,  ressaltando-se que  o  sindicato já

apresentou toda a documentação necessária, além de demonstrar que representa categoria econômica e profissional, tal como exigido

pela legislação para fins de organização sindical;

nº 8.001/2020, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Planejamento e

Gestão – Seplag – pedido de providências para que seja assegurado, com brevidade, o exercício do direito de aposentadoria dos

servidores  públicos  do  Estado  que  aguardam,  desde  14/9/2020,  data  da  promulgação  da  Emenda  à  Constituição  nº  104,  pelas

orientações desse órgão aos demais que compõem a administração pública;

nº 8.034/2020, do deputado Doutor Jean Freire, em que requer seja realizado debate público conjunto com a Comissão de

Agropecuária e Agroindústria sobre a possível fusão da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Minas Gerais – Emater –

com a Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais – Epamig – e os impactos dessa fusão para a assistência técnica e extensão

rural, o atendimento aos municípios e o desenvolvimento das pesquisas e experimentações relacionadas à agropecuária no Estado;

nº 8.035/2020, do deputado Carlos Henrique, em que requer seja realizada audiência pública para debater a possível fusão

entre  a  Empresa  de  Assistência  Técnica  e  Extensão  Rural  do  Estado  de  Minas  Gerais  –  Emater  –  e  a  Empresa  de  Pesquisa

Agropecuária de Minas Gerais – Epamig;

nº 8.046/2021, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública, para a qual seja convidado o

diretor-presidente da Cemig,  Sr.  Reynaldo Passanezi  Filho, com vistas a  debater  as alterações que estão sendo promovidas pela

diretoria  dessa  empresa,  considerando-se  as  possíveis  irregularidades  praticadas  por essa  diretoria,  bem como para  esclarecer  a

contratação de pessoas não concursadas para cargos de gestão da empresa (com a Emenda nº 1 do deputado Raul Belém);

nº 8.060/2021, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado ao governador do Estado pedido de

providências para que a legislação que trata das promoções e progressões dos servidores públicos seja revista, de modo a torná-la

efetiva, especificamente quanto à promoção por escolaridade, uma vez que inúmeros são os relatos de servidores que tiveram seus

requerimentos negados com fundamento em limitações temporais, cuja ilegalidade foi reconhecida pelo Tribunal de Justiça de Minas

Gerais no IRDR 1.0000.16.049047-0/001, ou em ausência de normas mais claras;

nº 8.075/2021, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública para debater a situação do

atendimento do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Minas Gerais – Ipsemg – na região do Vale do Aço;
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nº  8.085/2021,  do deputado Sargento Rodrigues,  em que requer  seja realizada audiência  pública  para debater,  com a

presença das entidades sindicais representativas dos servidores do Poder Judiciário de Minas Gerais, o Projeto de Lei n° 2.308/2020,

que extingue e cria cargos no Quadro de Pessoal dos Servidores do Poder Judiciário do Estado;

nº  8.094/2021,  do deputado Sargento Rodrigues,  em que requer  seja  encaminhado ao  procurador-geral  de  Justiça  do

Ministério  Público  de  Minas  Gerais  pedido  de informações  sobre  o  andamento  da  Ação Civil  Pública  nº  002414053653-3 e  a

responsabilização  da  administração  pública  pelos  inúmeros  acidentes  ocorridos  no  km  16  da  MG-010,  em  frente  à  Cidade

Administrativa;

nº 8.122/2021, das deputadas Andréia de Jesus, Beatriz Cerqueira, Delegada Sheila, Leninha e dos deputados Sargento

Rodrigues, Betão, Bruno Engler, Carlos Pimenta, Celinho Sintrocel, Coronel Sandro, Cristiano Silveira, Delegado Heli Grilo, Doutor

Paulo, Duarte Bechir, Elismar Prado, André Quintão, Hely Tarqüínio, Inácio Franco, Charles Santos, Fernando Pacheco, Cleiton,

Osvaldo Lopes e Sávio Souza Cruz, em que requerem seja realizada audiência pública para debater o cumprimento, pelo Estado, de

seu dever de quitação do valor correspondente ao 13º salário, direito constitucional de todo o funcionalismo público de Minas Gerais,

consagrado no art. 7º da Constituição Federal, para a qual seja convocado o Secretário de Estado de Fazenda, para que informe a esta

Casa a receita total de impostos dos anos de 2018 a 2020, comparada ao corrente ano;

nº 8.158/2021, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública com a finalidade de debater

as consequências para a população e para trabalhadores da área da saúde do modelo de concessão proposto pelo governo do Estado

para a gestão do Hospital Regional Antônio Dias, localizado no Município de Patos de Minas, constante no Edital Fhemig nº 1/2021,

que dispõe sobre processo de seleção pública de organização social para celebração de contrato de gestão dessa unidade hospitalar;

nº  8.161/2021,  dos  deputados  Roberto  Andrade  e  Gustavo  Valadares,  em  que  requerem  seja  realizada  audiência  de

convidados para debater o Programa Destrava Minas, lançado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJMG;

nº 8.192/2021, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado aos 81 senadores e aos 513 deputados

federais pedido de providências para que seja apreciado com urgência o Projeto de Lei nº 6.726/2016, que tramita na Câmara dos

Deputados e visa a acabar com os chamados supersalários;

nº 8.209/2021, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública para debater e se obterem

informações sobre denúncias de possíveis irregularidades na execução do contrato de cogestão celebrado entre o Estado, através da

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, e o Instituto Elo, com a finalidade de execução de medidas socioeducativas de

internação;

nº 8.210/2021, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública para debater os impactos

sociais e ambientais,  decorrentes da construção do rodoanel,  na vida das famílias que moram na Região Metropolitana de Belo

Horizonte, bem como se o Estado já possui algum planejamento de ação em prol de um programa social destinado a essas famílias;

nº 8.232/2021, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Governo –

Segov – pedido de providências para viabilizar a suspensão dos descontos de empréstimos consignados em folha dos servidores

públicos, civis e militares, tendo em vista o longo período transcorrido desde o início da pandemia provocada pela covid-19, a qual

afeta, determinantemente, os orçamentos familiares;

nº 8.270/2021, do deputado Betão, em que requer seja encaminhado ao diretor-presidente da Companhia de Saneamento de

Minas Gerais – Copasa-MG – pedido de informações sobre os critérios utilizados por essa empresa para determinar a divisão e o

pagamento,  no  ano  de  2020,  aos  acionistas,  dos  lucros  e  dividendos  da  empresa,  por  ocasião  da  distribuição  dos  dividendos

extraordinários, no valor total de R$820.000.000,00, em especial no que diz respeito ao cumprimento da Lei nº 14.026, de 15 de julho

de 2020, marco legal do saneamento básico no Brasil, que alterou o art. 11 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que impacta

diretamente na distribuição dos dividendos, estabelecendo, no § 5º do referido artigo, que “fica vedada a distribuição de lucros e
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dividendos, do contrato em execução, pelo prestador de serviços que estiver descumprindo as metas e cronogramas estabelecidos no

contrato específico da prestação de serviço público de saneamento básico”, bem como sobre os valores reinvestidos para melhoria e

modernização da própria empresa e sobre as metas estabelecidas pela Arsae e o cumprimento delas;

nº 8.278/2021, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Concessionária Eco135 e à Secretária

de Estado de Infraestrutura e Mobilidade – Seinfra – pedido de providências para que seja revista a decisão que permitiu o reajuste

tarifário dos pedágios existentes ao longo da BR-135, pois ainda vivenciamos a pandemia de covid-19, a qual motivou o adiamento do

aumento anteriormente pretendido;

nº 8.392/2021, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública para debater o Projeto de Lei

nº 2.509/2021, de autoria do Poder Executivo, que cria o Centro Mineiro de Controle de Doenças, Ensino, Pesquisa e Vigilância em

Saúde Ezequiel Dias e altera a Lei nº 22.257, de 27 de junho de 2016, e a Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019, tendo em vista o

impacto da proposição para toda a sociedade mineira, já que modifica a atual estrutura da Funed e incorpora a Escola de Saúde

Pública do Estado;

nº 8.395/2021, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Companhia de Saneamento de Minas

Gerais – Copasa-MG – pedido de providências para que os candidatos classificados para as vagas do concurso público do Edital 2018

sejam, o mais breve possível, convocados e nomeados, tendo em vista a defasagem do quadro de pessoal da companhia, o que vem

interferindo na prestação e qualidade de seus serviços;

nº 8.430/2021, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública para debater o Projeto de Lei

nº 1.202/2019, que autoriza o Estado, por meio do Poder Executivo, a aderir ao Regime de Recuperação Fiscal, visto que tal matéria

causa grande impacto nos serviços públicos que são ofertados à sociedade mineira e aos servidores públicos do Estado;

nº 8.480/2021, do deputado Professor Cleiton e da deputada Beatriz Cerqueira, em que requerem seja realizada audiência

pública  para  debater  os  impactos  do  Projeto  de  Lei  nº  2.274/2020,  sobretudo  no  que  tange  à  possível  extinção  das  agências

reguladoras na área de saneamento básico e as dificuldades impostas aos sistemas autônomos de água e esgoto e às autarquias de

saneamento básico dos municípios;

nº 8.521/2021, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais – TCE - MG – pedido de providências para que se proceda à nomeação dos candidatos aprovados no concurso do TCE-MG em

vigor.

São prejudicados, nos termos do art. 284, I, do Regimento Interno, os seguintes requerimentos:

nº 8.000/2020, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja realizada audiência pública para debater as medidas

efetivadas e programadas em relação ao cumprimento da Emenda à Constituição nº 98, de 2018, que assegura ao servidor público

civil e militar o direito de converter em espécie as férias-prêmio adquiridas até 29 de fevereiro de 2004 para quitação, total ou parcial,

do saldo devedor de financiamento para a aquisição de casa própria; e

nº 8.087/2021, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja realizada audiência pública, para a qual seja convocado

o secretário de Estado de Fazenda, para debater o cumprimento pelo Estado de seu dever de quitação do valor correspondente ao 13º

salário e para que seja informada a esta Casa a receita total de impostos dos anos de 2018 a 2020, comparada ao corrente ano.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, determina a lavratura da ata e encerra os

trabalhos.

Sala das Comissões, 4 de maio de 2021.

João Magalhães, presidente – Duarte Bechir – Beatriz Cerqueira.
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